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Resumo: 

ÅApresentar o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de 
Minas Gerais 

ÅExplicar sobre a atribuição originária do licenciamento ambiental municipal 
e delegação para licenciamento de médio porte 

ÅApresentar as Deliberações Normativas COPAM 217/2017, COPAM 
213/2017 e CODEMA 001/2006 

(intervalo) 

ÅRelatar os procedimentos de análise de um processo ambiental desde a sua 
entrada no órgão ambiental até a formalização do encerramento da 
atividade; 
ÅEstudos ambientais/análise  
ÅExemplos de processos analisados/em análise em Extrema e de processos Estaduais 

 



Para quê necessitamos de 
licenciamento ambiental? 

ÅHomem gerador de impacto ambiental 

ÅMeios físico, biológico e antrópico 

ÅAspecto-impacto 



Base: 

Lei 6.938/81 que definiu a Política Nacional de Meio Ambiente ς 
PNMA: 

Åinstrumentos de licenciamento ambiental, 

Ådefine obrigatoriedade; 

Åetapas de um licenciamento. 



Política Nacional de Meio Ambiente ï PNMA 

A PNMA incluiu a Avaliação de Impacto Ambiental como um instrumento 
para atingir os objetivos dessa lei, que são, entre outros (art 4º): 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;  

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à 
qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de 
normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;  



Política Nacional de Meio Ambiente ï PNMA 

A PNMA incluiu a Avaliação de Impacto Ambiental como um instrumento para 
atingir os objetivos dessa lei, que são, entre outros (art 4º): 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de 
dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre 
a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;  

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua 
utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a 
manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;  

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de 
recursos ambientais com fins econômicos.  



Licenciamento Ambiental 

ÅProcesso administrativo! 

ÅReunião de série de informações técnicas e procedimentais 

ÅVinculado à um sistema de gestão dos recursos naturais e padrões 
ambientais 

 



SISNAMA 

ÅÓrgão Superior: O Conselho de Governo 

ÅÓrgão Consultivo e Deliberativo: O Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA 

ÅÓrgão Central: O Ministério do Meio Ambiente - MMA 

ÅÓrgão Executor: O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA 

ÅÓrgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela 
execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de 
atividades capazes de provocar a degradação ambiental; 

ÅÓrgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo 
controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; 
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SISEMA 

ÅÓrgão Consultivo e Deliberativo: Conselho Estadual de Política Ambiental - 
COPAM 

ÅÓrgão Central: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável 

ÅÓrgãos Executores: Instituto Estadual de Florestas (IEF), Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas (Igam) e Fundação Estadual de Meio Ambiente (Feam) 

ÅÓrgãos Seccionais: superintendências, núcleos e escritórios regionais ; 

ÅÓrgão suporte a fiscalização/atendimento de denuncias: Polícia Militar de Meio 
Ambiente; 

ÅÓrgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais conveniadas ao estado ou 
executoras da atribuição originária; 

 

Sistema Estadual de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos 



SISEMA 

SUPRAMs 
Superintendências Regionais de 
Meio Ambiente 

Escritórios Regionais Núcleos Regionais 

COPAM 
Conselho Estadual de 

Política Ambiental 

CERH 
Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos 

Órgão de apoio à 
fiscalização 

Sistema Estadual de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos 



SUPRAMs 



Atribuição originária do municípios 

A Resolução CONAMA n° 237/1997: 

Art. 6º - Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos 
competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando 
couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades 
de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo 
Estado por instrumento legal ou convênio. 



Lei Complementar n° 140/2011 

Art. 9o  São ações administrativas dos Municípios:  

I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional 
e Estadual de Meio Ambiente e demais políticas nacionais e 
estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente;  

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas 
atribuições;  

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio 
Ambiente; 

 Lei Municipal nº 1.829/2003 ς Política Municipal de Meio Ambiente 

 CODEMA ς Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental 
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Lei Complementar n° 140/2011 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às 
Políticas Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambiente;  

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados 
à proteção e à gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;  

VII - organizar e 
manter o 
Sistema 
Municipal de 
Informações 
sobre Meio 
Ambiente;  



Lei Complementar n° 140/2011 

VIII - prestar informações aos Estados e à União para 
a formação e atualização dos Sistemas Estadual e 
Nacional de Informações sobre Meio Ambiente; 

SIAM - Sistema Integrado de Informação Ambiental 

IX - elaborar o Plano Diretor, observando os 
zoneamentos ambientais;  
Lei Complementar n° 083/2013 e as alterações da Lei 
Complementar n° 118/2016 ς Plano Diretor 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos;  

http://www.siam.mg.gov.br/
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Lei Complementar n° 140/2011 
XI - promover e orientar a educação 

ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização 
pública para a proteção do meio 
ambiente;  

XII - controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, 
a qualidade de vida e o meio 
ambiente, na forma da lei;  

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja 
atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida 
ao Município; 



Lei Complementar n° 140/2011 

XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas 
nesta Lei Complementar, promover o licenciamento ambiental das 
atividades ou empreendimentos:  

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito 
local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos 
Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade; ou  

b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo 
Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);  



Atribuição originária e Convênio dos 
municípios para execução do L.A. 

Atribuição originária: 65 (entre 2017-2019) 

Convênios: 8 (entre 1985-2018) 

ÅPrefeitura Municipal de Belo Horizonte  

ÅPrefeitura Municipal de Betim     

ÅPrefeitura Municipal de Brumadinho 

ÅPrefeitura Municipal de Contagem 

ÅPrefeitura Municipal de Extrema 

ÅPrefeitura Municipal de Ibirité 

ÅPrefeitura Municipal de Juiz de Fora 

ÅPrefeitura Municipal de Uberaba 

 

(atualizado em 02/04/2019) 



Termo de Convênio de Cooperação 
Técnica e Administrativa Nº 001/2018 

Celebrado junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável ς SEMAD, publicado no Diário Oficial do 
Estado de Minas Gerais em 02 de março de 2018. 

 

Å Deu atribuições adicionais à Extrema  

Å Adiciona-se classes 3 e 4; 

Å Impacto local; 

Município 

AII 

AID 

ADA 



Licenciamento Ambiental em Minas Gerais 
Licenciamento Ambiental em Extrema 

Deliberação Normativa Objeto 

COPAM n° 217/2017 
(Anterior: DN COPAM n° 074/2004) 

TODAS atividades passíveis de L.A.*  

COPAM n° 213/2017, 
alterada pela DN COPAM n° 219/2018 

Atividades passíveis de L.A.*   De atribuição 
originária dos municípios 

CODEMA n° 001/2006, 
alterada pela DN CODEMA n° 017/2018 
(Extrato da DN COPAM n° 074/2004 + códigos excluídos) 

Atividades passíveis de L.A.*   De atribuição 
originária dos municípios, com restrições e visão da 

realidade local 

*L.A. ς Licenciamento Ambiental 



Atividades Passíveis de L.A. 

ÅListagem A ς Atividades Minerárias 

ÅListagem B ς Atividades Industriais /  Indústria 
Metalúrgica e Outras 

ÅListagem C ς Atividades Industriais /  Indústria 
Química e Outras 

ÅListagem D ς Atividades Industriais /  Indústria 
Alimentícia 

ÅListagem E ς Atividades de Infraestrutura 

ÅListagem F ς Gerenciamento Resíduos e Serviços 

ÅListagem G ς Atividades Agrossilvipastoris 

 



Princípio: 

ÅDefinir linha de corte conforme o porte e potencial poluidor geral de 
cada atividade; 

DN COPAM n° 217/2017 

Potencial Poluidor/Degradador 

Variáveis Ambientais 
(Água, Ar, Solo) 

P P P P P P M M M G 

P P P M M G M M G G 

P M G M G G M G G G 

Geral P P M M M G M M G G 

Potencial Poluidor/Degradador: 



Princípio: 

ÅDefinir linha de corte conforme o porte e potencial poluidor geral de 
cada atividade; 

 

DN COPAM n° 217/2017 

Porte 



Classe de L.A. do empreendimento 

Art. 5º ς O enquadramento dos empreendimentos e atividades em 
classes se dará conforme matriz de conjugação do potencial 
poluidor/degradador e do porte dispostas na Tabela 2 do Anexo Único 
desta Deliberação Normativa.  

 
Potencial Poluidor/Degradador  Geral da atividade 

P M G 

Porte do 
empreendimento 

P 1 2 4 

M 1 3 5 

G 1 4 6 



Quiz! 



Quiz! 

Área Total = 30 ha  



Quiz! 

Classe: 2 

Área Total = 30 ha 



Quiz! 

Capacidade instalada = 30 t/dia 



Quiz! 

Classe: 4 

Capacidade instalada = 30 t/dia 



Quiz! 

Número de peças processadas = 10.000 un./dia 


